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DECRETOS
DECRETO N° 2474  DE 08 DE NOVEMBRO DE 2023. 

A PREFEITA DO MUNICIPIO DE GUAPIMIRIM, Estado do Rio de Janeiro, no uso de 
suas atribuições legais.
Considerando o que dispõe a Lei federal nº 4.320/64;
Considerando o que dispõe a Lei Municipal nº 1.469/2022;
Considerando o que dispõe a Lei Municipal nº 1.591/2023;
Considerando a necessidade de viabilizar o cumprimento de obrigações assumidas 
pelo Município.

DECRETA:
Art. 1º- Fica aberto crédito adicional suplementar por transposição de recursos, no 
valor de R$ 5.300.000,00 (Cinco milhões trezento mil reais e zero centavos) para 
restabelecer as seguintes dotações do orçamento vigente:

Órgão Unidade Programa de Trabalho Elem. Despesa Fonte Valor
02.06 04.122.0010.2.003 - 125 33.90.30 1.704.99 500.000,00
02.06 15.451.0004.2.065 - 138 33.90.30 1.704.99 1.000.000,00
02.06 15.451.0004.1.006 - 143 33.90.39 1.704.99 2.000.000,00
02.06 15.452.0055.2.032 - 152 33.90.39 1.704.99 1.800.000,00

TOTAL 5.300.000,00

Art. 2º - Servirá de recursos para cobertura da transferência autorizada no artigo 
anterior a seguinte redução orçamentária:

Órgão Unidade Programa de Trabalho Elem. Despesa Fonte Valor
02.06 15.451.0004.1.158 - 150 44.90.51 1.704.99 2.000.000,00
02.06 15.451.0004.2.101 - 141 33.90.39 1.704.99 2.800.000,00
02.06 15.452.0055.2.032 - 151 33.90.30 1.704.99 500.000,00

TOTAL 5.300.000,00

Art. 3º  Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Guapimirim, 08 de novembro de 2023.

MARINA PEREIRA DA FERNANDEZ
Prefeita

Ementa: Dispõe sobre a Abertura de Crédito 
Suplementar por transposição de recursos.

DECRETO N° 2475 DE 08 DE NOVEMBRO DE 2023. 

A PREFEITA DO MUNICIPIO DE GUAPIMIRIM, Estado do Rio de Janeiro, no uso de 
suas atribuições legais.
Considerando o que dispõe a Lei federal nº 4.320/64;
Considerando o que dispõe a Lei Municipal nº 1.469/2022;
Considerando o que dispõe a Lei Municipal nº 1.592/2023;
Considerando o valor financeiro transportado para o exercício de 2023 das contas 
bancárias dos órgãos evidenciados pela demonstração de suficiência financeira 
através do Saldo de banco em 31/12/2022;
Considerando a necessidade de viabilizar o cumprimento de obrigações assumidas 
pelo Município.

DECRETA:
Art. 1° - Fica aberto Crédito Adicional Suplementar, para o exercício de 2023, re-
sultante de Superávit verificado em 31/12/2022, nas fontes de recursos conforme 
quadros demonstrados em anexo, destinado a correr às despesas classificadas nas 
atividades e nos elementos a seguir discriminados:

SUPLEMENTAÇÃO: 
ÓRGÃO PROGRAMA DE TRA-

BALHO
ELEMENTO 
DESPESA

FONTE RECURSO  VALOR

02.37 13.392.0036.2.156 - 816 33.90.39 2.704.99 6.500.000,00
02.27 04.122.0010.2.003 - 624 33.90.39 2.704.99 500.000,00

TOTAL         7.000.000,00

Art. 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 

Guapimirim, 08 de novembro de 2023.

MARINA PEREIRA DA FERNANDEZ
Prefeita

Ementa: Dispõe sobre a Abertura de Crédito Suplementar 
por Suficiência Financeira.

DECRETO Nº 2476 DE 08 DE NOVEMBRO DE 2023.

A PREFEITA MUNICIPAL DE GUAPIMIRIM, Estado do Rio de Janeiro, usando de 
suas atribuições legais, de acordo com a Lei Orgânica do Município:

DECRETA:
Art. 1º – Para efeito de aplicação deste Decreto, são considerados os seguintes 
conceitos:

I - avaliação de bens: é a atribuição de valor aos bens móveis e materiais visando 
atender procedimentos sobre avaliação de bens;

II - bem inservível: bem móvel que não esteja em uso ou em planejamento de uso 
pela, com necessidade de avaliação e classificação para desfazimento, sendo as 
possíveis classificações: antieconômico, irrecuperável, ocioso ou recuperável; 

III - classificação de bens: é o procedimento de classificação de bens móveis realiza-
do pela Comissão Especial de Avaliação e Classificação de Bens;

IV - comissão Especial de Avaliação e Classificação de Bens: Será composta por, 
no mínimo, três colaboradores de diferentes áreas, conforme estabelecido neste 
Decreto, com objetivo de classificar, avaliar, verificar bens com indícios de redução 
ao valor recuperável para aplicação de teste de recuperabilidade e realização de 
desfazimento de bens;

V - desfazimento de bens: é o procedimento administrativo que resulta na exclusão 
de determinado bem da Unidade Gestora por motivo de ter se tornado inservível; 

VI - estado de conservação: é a situação física em que um material se encontra, 
podendo ser: novo, bom, regular e ruim;

VII - relatório de avaliação e Classificação de Bens: documento emitido pela Comis-
são Especial de Avaliação e Classificação de Bens classificando e/ou avaliando os 
bens ;

Art. 2º - O Departamento de Patrimônio é responsável por organizar os bens a 
serem avaliados e classificados e encaminhar à chefia imediata a necessidade de 
convocação da Comissão Especial de Avaliação e Classificação de Bens 

Art. 3º - A Secretaria de Administração será responsável por aprovar o Relatório de 
Classificação e Avaliação de Bens.

Ementa: regulamenta a Lei nº 1492 de 10 de abril de 2023, 
estabelece os procedimentos de avaliação e classificação 
de bens no âmbito do Município de Guapimirim e dá outras 
providências.
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Seção I
Da Comissão Especial de Avaliação e Classificação de Bens

Art. 4º - A Comissão Especial de Avaliação e Classificação de Bens será designada 
por meio de Portaria, devendo ser composta por, no mínimo 3 (três) membros e 
suplentes.

§ 1º. Dentre os membros da Comissão um deverá ser designado como Coorde-
nador.

Art. 5° Poderá ser solicitada a colaboração de outros profissionais internos e/ou 
externos, especialistas, como membros eventuais, quando a Comissão Especial 
entender necessário para melhor realização das atividades.

Art. 6° A Comissão Especial de Avaliação e Classificação de Bens será permanente. 

Art. 7°  São atribuições do Coordenador da Comissão Especial:

I - convocar e coordenar as reuniões da Comissão;

II - coordenar os trabalhos de classificação, avaliação, verificação de bens com indí-
cios de desvalorização para aplicação de teste de recuperabilidade e desfazimento 
de bens; 

III - apoiar o trabalho dos Membros da Comissão no que for necessário para reali-
zação das atividades, estabelecendo plano de ação, monitorando a realização das 
atividades, verificando o cumprimento de prazos; 

IV - expedir documentos de orientação e de demanda relacionados aos processos 
de responsabilidade da Comissão Especial;

V - requerer auxílio jurídico ou técnico para o tratamento de temáticas específicas, 
sempre que necessário;

VI - consultar e reportar às instâncias decisórias, sobre solicitações e inconformida-
des relacionadas aos;

VII - encaminhar para aprovação do Secretário Municipal de Administração, os Re-
latórios de Classificação e Avaliação de Bens; 

Art. 8° São atribuições dos membros da Comissão Especial: 

I - realizar inspeção física dos bens e materiais a serem avaliados e classificados;

II - solicitar laudos técnicos necessários para avaliação dos bens e materiais;

III - elaborar os Relatórios de Classificação e Avaliação de Bens; 

IV - reportar ao Coordenador da Comissão Especial de Avaliação e Classificação de 
Bens quaisquer dificuldades e empecilhos encontrados para a realização das ativi-
dades. 

Art. 9º  A Comissão Especial no processo de avaliação de bens, deverá levantar as 
seguintes informações para avaliação do bem:

I - número de patrimônio, quando houver; 

II - descrição do bem;

III - conta contábil de classificação, considerando o tipo do material e o plano de 
contas;

IV - estado de conservação;

Seção II 
Da Classificação dos Bens

Art. 10 Os bens serão classificados como inservíveis para desfazimento quando 
não houver mais planejamento para uso regular na Unidade.

Art. 11  O processo de classificação dos bens deverá ocorrer observando as seguin-
tes etapas: 
I - convocação da Comissão Especial de Avaliação e Classificação de Bens; 

II - inspeção física e catalogação do material; 

III - elaboração do Relatório de avaliação e Classificação de Bens; 

IV - aprovação do Relatório de Avaliação e Classificação de Bens;

Art. 12 Por inspeção física, a Comissão Especial de Avaliação e Classificação de Bens 
realizará a verificação do estado de conservação dos bens para proceder com a 
indicação da classificação e avaliação, entre as seguintes: 

I - estado de conservação: NOVO quando o material nunca foi usado e ainda apre-
senta funcionamento e estado físico de um bem novo, ou quando mesmo tendo 
sido utilizado apresenta boa conservação e funcionamento podendo parecer um 
bem recém adquirido; 

II - estado de conservação - BOM: quando o material apresenta boa conservação, 
com poucas marcas ou indicações físicas de uso e está funcionando adequada-
mente; 

III - estado de conservação - REGULAR: quando o material não apresenta perfeitas 
condições físicas e perdeu capacidade de funcionamento pleno, mas ainda é pos-
sível o seu uso;

IV - estado de conservação - RUIM: quando o material se encontrar em péssimas 
condições;

V - bem inservível ANTIECONÔMICO por desgaste: bem móvel com histórico de 
manutenções corretivas repetidas com persistência de defeito ou rendimento pre-
cário. Como rendimento precário entende-se que o bem móvel esteja com capaci-
dade de operação reduzida, podendo causar atraso na entrega dos produtos espe-
rados ou ainda estar apresentando falhas que possam colocar em risco os usuários; 

VI - bem inservível ANTIECONÔMICO por obsolescência: bem móvel que não é uti-
lizável dentro da realidade da Unidade Gestora, por ser considerado ultrapassado, 
fora de uso ou arcaico, mesmo que apresente condições de uso, possivelmente 
este material obsoleto foi substituído por materiais recém adquiridos;

VII  - bem inservível IRRECUPERÁVEL por perda das características: bem móvel que 
não pode ser utilizado para o fim a que se destina devido à perda de suas caracterís-
ticas, podendo apresentar degradação física, ferrugem, mofo e falhas mecânicas, 
caracterizando-o como sucata;

VIII - bem inservível IRRECUPERÁVEL por custo de recuperação: bem móvel cujo 
custo da recuperação é maior que 50% (cinquenta por cento) de seu valor de mer-
cado na data da avaliação. Parágrafo único.

Art. 13 Para subsidiar a Comissão Especial na classificação dos bens, poderão ser 
solicitados laudos técnicos às áreas responsáveis pela manutenção do bem.

§ 1º. Os laudos deverão conter, no mínimo, número de identificação, responsável 
pela emissão do laudo, detalhe de funcionamento do equipamento, detalhe de 
possível peça ou serviço de reparo necessário para retorno do funcionamento do 
bem, quando for o caso, e data de avaliação.

Art. 14 Após inspeção física do material a Comissão elaborará Relatório de Classifi-
cação de Bens e encaminhará para aprovação.

Art. 15 este decreto entra em vigor na data de sua publicação revogando as dispo-
sições em contrário.

Guapimirim, 08 de novembro de 2023.

MARINA PEREIRA DA FERNANDEZ
Prefeita

3BIO Nº 1273 - GUAPIMIRIM08 de Novembro de 2023 CIDADE DE



PORTARIA Nº 744 DE 08 DE NOVEMBRO DE 2023.
A PREFEITA MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais em consonância com a 
Lei Orgânica Municipal,

RESOLVE:
Designar a Servidora LUANA CRISTINA SILVA LOPES – Matrícula 1371364-13 – En-
genheira, para a função de Fiscal de Contrato da Obra de Construção da nova Base 
Descentralizada do Samu – Vale das Pedrinhas.
Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Guapimirim, 08 de novembro de 2023.

MARINA PEREIRA DA FERNANDEZ
Prefeita

PORTARIAS

PORTARIA Nº 745 DE 08 DE NOVEMBRO DE 2023.
A PREFEITA MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais em consonância com a 
Lei Orgânica Municipal,
Considerando pedido da servidora, conforme informação no processo de n° 2203/2023.

RESOLVE:
Conceder Licença Prêmio em descanso a Srª. JULIANA CUNHA DA SILVA, Professor 
II, da Secretaria Municipal de Educação, do Município de Guapimirim-RJ. 
Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, produzindo seus efeitos a 
partir de 06 de novembro de 2023.

Guapimirim, 08 de novembro de 2023.

MARINA PEREIRA DA FERNANDEZ
Prefeita

PORTARIA Nº 746 DE 08 DE NOVEMBRO DE 2023.
A PREFEITA MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais em consonância com a 
Lei Orgânica Municipal,
Considerando pedido da servidora, conforme informação no processo de n° 2199/2023.

RESOLVE:
Conceder Licença Prêmio em descanso a Srª. VANIA GUEDES CARNEIRO, Profes-
sor II, da Secretaria Municipal de Educação, do Município de Guapimirim-RJ. 
Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, produzindo seus efeitos a 
partir de 06 de novembro de 2023.

Guapimirim, 08 de novembro de 2023.

MARINA PEREIRA DA FERNANDEZ
Prefeita

PORTARIA Nº 747 DE 08 DE NOVEMBRO DE 2023.
A PREFEITA MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais em consonância com a 
Lei Orgânica Municipal,
Considerando pedido da servidora, conforme informação no processo de n° 1269/2023.

RESOLVE:
Conceder Licença Prêmio em descanso a Srª. MARILENE CHAVES, Professor II, da 
Secretaria Municipal de Educação, do Município de Guapimirim-RJ. 
Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, produzindo seus efeitos a 
partir de 07 de novembro de 2023.

Guapimirim, 08 de novembro de 2023.

MARINA PEREIRA DA FERNANDEZ
Prefeita

ERRATAS
ERRATA: DECRETO Nº 2463 de 27 de outubro de 2023, publicado no Diário Oficial 
Eletrônico nº 1268, página 19, no dia 30 de outubro de 2023.

Onde se lê: 
Órgão Unidade Programa de Trabalho Elem. Despesa Fonte Valor

02.52 04.122.0010.2.010 - 700 31.90.11 1.500.99 250.000,00

02.52 04.122.0010.2.010 - 701 31.90.13 1.500.99 80.000,00

02.51 04.122.0010.2.010 - 698 31.90.11 1.500.99 650.000,00

02.51 04.122.0010.2.010 - 699 31.90.13 1.500.99 260.000,00

Leia se:
Órgão Unidade Programa de Trabalho Elem. Despesa Fonte Valor

02.52 04.122.0010.2.010 - 877 31.90.11 1.500.99 250.000,00

02.52 04.122.0010.2.010 - 878 31.90.13 1.500.99 80.000,00

02.51 04.122.0010.2.010 - 869 31.90.11 1.500.99 650.000,00

02.51 04.122.0010.2.010 - 871 31.90.13 1.500.99 260.000,00

Guapimirim, 08 de novembro de 2023.

MARINA PEREIRA DA FERNANDEZ
Prefeita

ERRATA: DECRETO Nº 2472 de 06 de novembro de 2023, publicado no Diário Oficial  
Eletrônico nº 1271, página 02, no dia 06 de novembro de 2023.

Onde se lê:
Orgão Programa de Trabalho Categoria Fonte Valor

02-09 10.302.0058.2.013 - 326 3390 3000 2.600.20 400.000,00

Leia se:
Orgão Programa de Trabalho Categoria Fonte Valor

02-09 10.302.0058.2.013 - 324 3390 3000 2.600.20 400.000,00

Guapimirim, 08 de novembro de 2023.

MARINA PEREIRA DA FERNANDEZ
Prefeita

PORTARIA Nº 748 DE 08 DE NOVEMBRO DE 2023.
A PREFEITA MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais em consonância com a 
Lei Orgânica Municipal,
Considerando pedido da servidora, conforme informação no processo de n° 4976/2022.

RESOLVE:
Conceder Licença Prêmio em descanso a Srª. ANGELA DOS SANTOS MARQUES, 
Professor II, da Secretaria Municipal de Educação, do Município de Guapimirim-RJ. 
Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, produzindo seus efeitos a 
partir de 01 de novembro de 2023.

Guapimirim, 08 de novembro de 2023.

MARINA PEREIRA DA FERNANDEZ
Prefeita

ERRATA PORTARIA Nº 739 DE 31 DE OUTUBRO DE 2023.

A Portaria nº. 739 de 31 de outubro de 2023, publicado na edição nº. 1269 de 31 
de outubro de 2023, do Diário Oficial, tem pela presente, por lapso de digitação a 
seguinte correção: 

Onde se lê: Considerando requisição do Servidora RITA DE CÁSSIA DE LIMA COR-
REIA, acerca do pedido de retorno da Licença sem vencimentos.

RESOLVE:
Art. 1º. Conceder o retorno da Licença sem Vencimentos, da servidora pública mu-
nicipal RITA DE CÁSSIA DE LIMA CORREIA.

Leia-se: Considerando requisição do Servidora RITA DE CÁSSIA DE LIMA CORREIA, 
acerca do pedido de Licença sem vencimentos.

RESOLVE:
Art. 1º. Conceder a Licença sem Vencimentos, da servidora pública municipal RITA 
DE CÁSSIA DE LIMA CORREIA.
Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Guapimirim, 08 de novembro de 2023.

MARINA PEREIRA DA FERNANDEZ
Prefeita
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EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCEDIMENTO N° 3090/2022 

INSTRUMENTO: ARP N° 217/2022 

PARTES: Município de Guapimirim, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL E DIREITOS HUMANOS, e a empresa HOSANA ENGENHARIA DE MÁQUINAS E 

APARELHOS EIRELI. 

 OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA 
DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO 

DATA DA ASSINATURA: 02/09/2022 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses 

GESTOR DA ATA: TELMA COUTO ALVES 

FUNDAMENTO: Leis 8.666/1993, 10.520/2002 e Decretos 1.301/2018 e 1.949/2021. 

VALOR TOTAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: R$ 103.900,00 (cento e três mil e novecentos 
reais). 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UND QTD VLR UNIT VLR. TOTAL 

1 12924 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA DE 64 (SESSENTA E 
QUATRO) APARELHOS DE AR 
CONDICIONADO, INCLUINDO OS 
MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 
NECESSÁRIOS PARA A EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS. 

MÊS 12 R$ 8.658,33 R$ 103.900,00 
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